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MEMÓRIA DE REUNIÃO  n. 0840122 - SCG/ASCOR
Objetivo da reunião: Debates sobre a minuta de Recomendação do Subgrupo 1 - ações coletivas em fase
inicial.
Horário/Data: 11h - 17/3/2026
Local: Zoom 
Assunto: 16ª Reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado para promover estudos e propor
soluções para o aprimoramento de temas relacionados aos cumprimentos de sentença de ações coletivas
em tramitação na Justiça Federal. Portaria CJF n. 213, de 7/5/2025. 

   

Publicação Eletrônica SEI! - CJF em
19/03/2026

Data 17/3/2026
Hora 11h
Local Reunião virtual (Zoom) 
Objetivos 16ª Reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado para

promover estudos e propor soluções para o aprimoramento de
temas relacionados aos cumprimentos de sentença de ações
coletivas em tramitação na Justiça Federal. Portaria CJF n. 213, de
7/5/2025.
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Trata-se da décima sexta reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado com o intuito de promover
estudos e propor soluções para o aprimoramento de temas relacionados aos cumprimentos de sentença de
ações coletivas em tramitação na Justiça Federal, conforme Portaria CJF n. 213, de 7/5/2025.

 I. ABERTURA

A reunião foi aberta pela Juíza Federal Vânila Cardoso (CJF – Coordenadora titular), que saudou os
presentes, registrou o início da análise do segundo texto normativo do GT – minuta de recomendação voltada
às ações coletivas em fase inicial – e destacou a importância da continuidade do trabalho conjunto com os
NUGEPNAC’s.

II. DESENVOLVIMENTO DOS DEBATES

1. Revisão do texto da minuta de recomendação

A relatora do texto, Dra. Geisa de Assis Rodrigues, iniciou a leitura integral da minuta, com exame linha a

Participantes Juíza Federal Vânila Cardoso André de Moraes (CJF -
coordenadora titular)

Juiz Federal Márcio de França Moreira (TRF1)
 

Juiz Federal Odilon Romano Neto (NUGEPNAC/TRF2)

Juiz Federal Raphael José de Oliveira Silva (TRF3)

Juíza Federal Anita Villani (Auxiliar da Presidência/TRF3)

Juíza Federal Ara Mascarenhas (NUGEPNAC/TRF5)

Juiz Federal Mário de Paula Franco Júnior (TRF6)

Juíza de Direito Marina Lorena (TJAP)

Juíza Federal Carmen Elizângela Dias Moreira de Resende
(NUGEPNAC/TRF6)

Advogada da União Ana Karenina Silva Ramalho Andrade (AGU)

Procurador da Fazenda Nacional Thiago Rodrigues do Vale
(PGFN)

Procuradora Regional da República Geisa de Assis Rodrigues
(MPF)

Cristino Brandão (Coordenador do NUGEP do TRF3)

Gabriela Mello (Coordenadora da ADEG/NAC do TRF3)

Roberta Urrutia (Coordenadora do NUGEPNAC do TRF4)

Leandra Zocrato (Coordenadora do NUGEPNAC do TRF6)

Andreia Nascimento (servidora do NUGEPNAC do TRF6)

Aline Barreto Vianna Cardoso (Assessora Especial da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal)
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linha, visando consolidar ajustes redacionais e de técnica normativa.

Foram discutidos os seguintes pontos centrais:

a) Ajustes nos “considerandos”

b) Art. 1º - Observância das diretrizes como “sempre que possível”

Debate sobre carga cogente do verbo (entre “deverá observar” e “observará sempre que possível”).
Definiu-se pela expressão “observará, sempre que possível” , em razão do caráter recomendatório do
instrumento normativo a ser editado.

c) Art. 2º – Encaminhamento de ações individuais para possível conversão em ação coletiva

Houve intensa discussão sobre:

risco de incentivar múltiplas ações coletivas concorrentes (AGU e PGFN alertaram sobre esse efeito
colateral);
necessidade de verificar previamente a inexistência de ação coletiva já ajuizada;
risco de sobreposição de legitimados (MPF, DPU, sindicatos, associações).

Deliberação:

Inserir comando para que o magistrado avalie previamente a existência de ação coletiva já distribuída,
evitando duplicidade.
Deixar clara a recomendação de consulta a bancos de dados existentes (CACOL/CNJ ou outros que
venham a ser estruturados).

d) Art. 2º, § 2º - Suspensão das ações individuais

Após ampla discussão envolvendo o Juiz Federal Márcio França, o Juiz Federal Mário Júnior, a Juíza Federal
Vânila, a Procuradora Regional Geisa e o Procurador da Fazenda Nacional Thiago, entendeu-se que:

A suspensão não poderia ser automática nem imposta apenas pela vontade judicial.
O risco de violação à autonomia da parte e de interpretação como “legislação processual paralela” foi
considerado relevante.

Decisão:

A suspensão somente poderá ocorrer com concordância da parte autora.
A redação será alterada para:

“O magistrado poderá, havendo concordância da parte autora, suspender o processamento da ação
individual...”

e) Questões de meta e sobrestamento

A Juíza Anita Villani levantou preocupação sobre o impacto de eventuais suspensões sobre cumprimento de
metas CNJ, sendo esclarecido que a suspensão prevista refere-se apenas à fase prévia de eventual propositura
de ação coletiva, e não ao sobrestamento até julgamento de ação coletiva já existente.

e) Art. 3º - Publicidade e gerenciamento das ações coletivas

Houve debate aprofundado sobre a necessidade de construção nacional coordenada de cadastro e
mecanismos de publicidade.

Pontos principais:
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Limitações do CACOL/CNJ foram reconhecidas por representantes dos NUGEPNAC’s (TRF4, TRF5
e TRF6).
TRF4 relatou a proposta de instauração de projeto piloto para cadastro de ações coletivas de forma
sistematizada, com identificação de ramos, assuntos.
TRF5 relatou experiência consolidada de notas técnicas nos casos de dessobrestamento dos processos
sobrestados por força de temas repetitivos.
TRF6 destacou problema estrutural na classificação processual: muitas ações individuais estão
cadastradas como se fossem coletivas.

Decisão sobre o texto normativo:

Criação de parágrafo único programático recomendando:

“Recomenda-se a instituição de redes de compartilhamento de informações entre os Núcleos de Ações
Coletivas dos Tribunais Regionais Federais destinadas a garantir a maior publicidade possível.”

 A redação foi sugerida pela equipe (Dra. Carmen (TRF6), Leandra (TRF6), Dra. Geisa (MPF) e Dra. Vânila
(CJF), com consenso do grupo.

2. Criação de subgrupo para estruturação nacional dos dados

Por proposta da Dra. Vânila, o GT deliberou:

Criação de subgrupo dos NUGEPNAC’s (TRF2, TRF3, TRF4, TRF5 e TRF6)
Finalidade: levantar situação atual dos cadastros regionais, propor padrões comuns e dialogar com a TI
do CJF.
Aline Cardoso ficou responsável por criar o subgrupo e organizar os contatos, incluindo tentativa de
integração do representante do TRF1.

3. Demandas externas relevantes

Necessidade de garantir acesso dos membros do GT à reunião do CNJ – Tabela Unificada, marcada
para 20/3/2026, com link ainda pendente de envio aos interessados.

III. ENCAMINHAMENTOS

Dra. Geisa consolidará as alterações debatidas (ajustes nos “considerandos”, redação revisada dos
artigos 1º a 3º, regras de suspensão, verificação prévia de ação coletiva existente).

Aline criará o grupo no Whatsapp.
Dra. Vânila assegurará o apoio da TI do CJF para estruturação de dados.

Aline verificará o envio do link aos integrantes.

O GT continuará a análise da minuta a partir do art. 4º na próxima reunião.

Revisões na minuta de recomendação1.

Criação de subgrupo dos NUGEPNAC’s2.

Participação na reunião do CNJ (20/3)3.

Continuidade da revisão da minuta3.
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IV. PRÓXIMA REUNIÃO

Ficou agendada a 17ª reunião do GT para:

� 24 de março de 2026 (terça-feira)

� 11h

� Ambiente virtual (Zoom)

Pauta: continuidade da análise da minuta de recomendação (a partir do art. 4º).

V. ENCERRAMENTO

Nada mais havendo, a reunião foi encerrada às 12h05 pela Coordenadora Juíza Federal Vânila Cardoso. Eu,
Aline Barreto Vianna Cardoso, Assessora Especial da Corregedoria-Geral da Justiça Federal, lavrei a
presente ata, que foi submetida à análise da Coordenadora do GT e, posteriormente, por mim subscrita.

 

Documento assinado eletronicamente por Aline Barreto Vianna, Assessor(a) Especial - Assessoria Especial
Corregedoria-Geral, em 19/03/2026, às 17:33, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0840122 e o código CRC F1578D83.
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